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Informações para licenciamento de

BERÇÁRIOS INDUSTRIAIS

REQUERIMENTO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

	

__nome(s) do(s) empreendedor(es)                        requer análise das informações anexas para a solicitação de _____________________________ para atividade de avicultura, localizada na   (endereço completo), com capacidade para _________ cabeças em sistema de _________________________________.

OBS: Aqueles que sejam ampliações de empreendimentos que não tenham licença de operação ou pedido licença deverão encaminhar a regularização paralela ao pedido de licença de ampliação.







   Nestes termos, pede deferimento.







   Local, data

Nome

 CPF n.º

Endereço de correspondência completo:

Email (se houver)

 Telefone (se houver)

À

Prefeitura Municipal de ____________________
rua/Av _____________________________
_____________________/RS,

1. CEP: ____________


Caso seja assinado por terceiros, este requerimento deverá ser acompanhado de Procuração Simples para esta finalidade.

2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

	NOME / RAZÃO SOCIAL:      

	End.: rua/Av.:      
	n°     

	Bairro:      
	CEP:     
	Município:     

	Telefone: (     )      
	FAX: (     )     
	e-mail:     

	CNPJ (CGC/MF n.º):     
	CGC/TE n.°:     

	CPF/CIC n.°:      

	End. P/ correspondência: rua / Av.:                                                                        
	n°     

	Bairro:      
	CEP:     
	Município:     

	Contato - Nome:                                                                                                     
	Cargo:     

	Telefone p/ contato: (     )      
	FAX: (     )     
	e-mail:     

	Em caso de alteração da razão social de documento solicitado anteriormente (licença, declaração, 

	Etc.), informar a antiga razão social. Razão social anterior:
	     


3. IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/ EMPREENDIMENTO

	Atividade:                                                                                      
	Código Atividade:     

	End.: rua/Av.:                                                                                  
	n°     

	Bairro:      
	CEP:     
	Município:     

	Coordenadas geográficas (graus, minutos, segundos) 
	Coordenadas geográficas (graus decimais -hd,ddddddº) 

	Lat.
	G:     
	M:     
	S:     
	Lat:     
	Long:     

	Long.
	G:     
	M:     
	S:     
	Sistema Geodésio:                                
	

	Responsável pela leitura no GPS

	Nome:      

 FORMTEXT 
     
	Telefone: (     )     
	e-mail:     

	Profissão:      

 FORMTEXT 
     
	Nº Registro no Conselho Profissional:      

 FORMTEXT 
     


4. MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO À Prefeitura Municipal de Gaurama
 SITUAÇÃO: 
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Tipo de documento a ser solicitado:

 FORMCHECKBOX 
licença   FORMCHECKBOX 
LP   FORMCHECKBOX 
LI   FORMCHECKBOX 
 LO
 FORMCHECKBOX 
 LO - Regularização
 FORMCHECKBOX 
certificado de cadastro

 FORMCHECKBOX 
declaração

 FORMCHECKBOX 
autorização
	 FORMCHECKBOX 
 primeira solicitação deste tipo de documento

 FORMCHECKBOX 
 renovação ou alteração do(a) :                                               nº                  /

	
	
	          
	

	
	(informar tipo do documento)

	
	    processo Prefeitura Municipal n°                      /
	      
	 

	
	


OBS.: Para o Licenciamento Ambiental deverão ser apresentadas DUAS cópias dos documentos solicitados, bem como de todos seus anexos.
Obs: Antes de passar às instruções leia atentamente as seguintes definições:

DEFINIÇÕES IMPORTANTES:

Empreendedor:
 o responsável legal pelo empreendimento/atividade.

Empreendimento: a atividade desenvolvida em uma determinada área física.

Licença: documento que autoriza, pelo prazo constante no mesmo, a viabilidade, a instalação ou o funcionamento de um

empreendimento/atividade e determina os condicionantes ambientais.

             
Prévia (LP): Licença concedida na fase preliminar, de planejamento do empreendimento ou atividade, contendo requisitos básicos a serem atendidos, nas fases de localização, instalação e operação, observadas as diretrizes do planejamento e zoneamento ambientais e demais legislações pertinentes, atendidos os planos municipais, estaduais e federais de uso e ocupação do solo.
                  
De Instalação (LI): Licença que autoriza o início da implantação do empreendimento ou atividade, de acordo com as condições e restrições da LP e, quando couber, as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, e atendidas as demais exigências do órgão ambiental.
                
De Operação (LO): Licença que autoriza, após as verificações necessárias, o início da operação do empreendimento ou verificações necessárias, o início da operação do empreendimento ou atividade e, quando couber, o funcionamento dos equipamentos de controle de poluição exigidos, de acordo com o previsto na LP e LI e atendidas as demais exigências do órgão ambiental competente.

Declaração: documento que relata a situação de um empreendimento/atividade, não sendo autorizatório.

Autorização: 
documento precário que autoriza por um prazo não superior a 1 (um) ano uma determinada atividade bem definida.

Instruções para preenchimento:

CAMPO 1- IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

NOME/RAZÃO SOCIAL: identificar a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade para a qual está sendo solicitado o documento na FEPAM, conforme consta no contrato social da pessoa jurídica ou, no caso de pessoa física, conforme consta no documento de identidade.

No caso de endereço fora da área urbana, onde não há serviço de correio, deverá ser informado o endereço para entrega de documentação, na sede do município ( exemplos: EMATER, Prefeitura Municipal, Sindicato Rural, etc.)

CAMPO 2 - IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO

ATIVIDADE: especificar para qual atividade está solicitando o documento na Prefeitura Municipal de Gaurama (exemplos: Loteamento, Depósito de Produtos Químicos, etc.), informando o endereço, telefone, fax e as coordenadas geográficas da mesma.

As coordenadas Geográficas deverão ser obtidas com Receptor GPS.
A leitura deverá ser obtida por profissional habilitado.

A medição deverá ser realizada e apresentada juntamente com a primeira solicitação de documento licenciatório junto à Prefeitura Municipal de Gaurama e poderá ser dispensada a partir de que passe a constar em documento emitido pelo órgão ambiental.

O ponto escolhido para a medição deverá obrigatoriamente estar dentro da área do empreendimento.
CAMPO 3- MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO 

Identificar qual documento está sendo solicitado. No caso de renovação, indicar o número do documento anterior e o número do processo da Prefeitura Municipal no qual consta o referido documento.

DOCUMENTOS BÁSICOS PARA O LICENCIAMENTO DE BERÇÁRIOS INDUSTRIAIS

5. para solicitação de licença Prévia (LP)
4.1. Mapa atualizado situando a área, pretendida para o berçário, em relação à zona urbana do município indicando e informando, suplementarmente o que segue:

a)  demarcação da área a ser construída, com endereço claro e preciso da mesma;

b)  sistema viário existente e projetado na área de entorno, com as principais vias de acesso e denominação oficial.

4.2. Laudo de cobertura vegetal da área de implantação, acompanhado de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do responsável pelo mesmo, contendo no mínimo a relação de espécies (nomes comuns e científico), densidade por ha das espécies dominantes e identificação das espécies raras, endêmicas e ameaçadas de extinção.  Quando em área de domínio de Mata Atlântica (Decreto Lei n.º 750/93), caracterizar os estágios sucessionais das formações vegetais segundo a Resolução CONAMA n.º 033 de 07 de dezembro de 1994;

4.3. Laudo Técnico para determinação de Área de Preservação Permanente, que deverá ser elaborado de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA, específico para tal;
4.4. Certidão de Zoneamento emitida pela Prefeitura Municipal de Gaurama, declarando o zoneamento estabelecido no Plano Diretor ou nas Diretrizes Urbanas, assim como os usos permitidos no mesmo;

4.5. Comprovante de pagamento dos custos de licenciamento junto à Prefeitura Municipal de Gaurama;
4.6. Relatório fotográfico do local onde se pretende instalar o empreendimento.

6. para solicitação de Licença de Instalação (LI)

5.1. Aqueles constantes na Licença Prévia do empreendimento, solicitados nos documentos com vistas à obtenção da Licença de Instalação;
5.2. Comprovante de pagamento dos custos de licenciamento junto à Prefeitura Municipal de Gaurama;

5.3. Relatório fotográfico do local onde se pretende instalar o empreendimento.
7. para solicitação de Licença de Operação (LO)
6.1. Aqueles constantes na Licença de Instalação do empreendimento, solicitados nos documentos com vistas à obtenção da Licença de Operação;
6.2. Comprovante de pagamento dos custos de licenciamento junto à Prefeitura Municipal de Gaurama;

6.3. Relatório fotográfico do local onde foi instalado o empreendimento, contemplando vistas da área total e pormenorizando as áreas construídas, com ênfase nos controles de poluição.

8. para solicitação de licença de operação de regularização (LO)

8.1. Atender aos itens solicitados para os processos de LP e LO: 4.1, 4.2, 4.3, 4.4, 4.5, 6.3;
8.2. Listagem das empresas instaladas ou em implantação, com suas respectivas tipologias industriais e demarcação em mapa.
9. Quanto à localização do empreendimento em relação a Unidades de Conservação:

9.1. Informe, OBRIGATORIAMENTE, a localização do empreendimento em relação à Unidades de Conservação (UC). que se encontram definidas na Lei Federal N.°9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, e constam em Anexo :

	1. Não há U.C. em um raio de 10 km da localização do empreendimento
	

	2. Dentro dos limites de uma Unidade de Conservação
	

	3. Dentro de um raio de até 10 km de uma Unidade de Conservação – Zona de Amortecimento
	

	4. Dentro da poligonal determinada pelo Plano de Manejo
	


9.2. Se houver UC (situações 2 a 4), assinale o âmbito do Gestor da UC: 

	
	Municipal
	Especificar o nome da UC:

	
	Estadual
	Especificar o nome da UC:

	
	Federal
	Especificar o nome da UC:


Observação 1:esta informação poderá ser obtida junto ao DUC/DEFAP, através do e-mail duc-defap@sema.rs.gov.br

Observação 2 :Caso tenha assinalado opção de 2 a 4, durante análise do pedido de licenciamento será solicitada a Anuência do Gestor da Unidade de Conservação”

Observação 3 : as definições de Unidades de Conservação estão relacionadas no Anexo I.

IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELO PREENCHIMENTO/ EMPREENDIMENTO

	Nome (s) do (s) profissional (is) ou empresa:                                                    

Registro (s) profissional (is) ou da empresa:                                                                    ART(s) n.º:

	Endereço:                                                                                                      n.°

	Bairro:                                             CEP:                            Município:

	Telefone: (     ) 
	fax: (     )
	Celular: (     )

	e-mail:                                                                                     CPF/CNPJ:


RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA:

Responsabilizo-me pela veracidade das informações prestadas no presente formulário.

	NOME: 

	CARGO:                                                                                                                                     DATA:        /        /            

	ASSINATURA:                                                                  CARIMBO DA EMPRESA:




ANEXO I

O que é, e quais os objetivos do Sistema Nacional de Unidades de Conservação Da Natureza - SNUC

Os objetivos do SNUC, de acordo com o disposto na Lei Federal N.°9.985/2000, são os seguintes:

· Contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no território nacional e nas águas jurisdicionais;

· Proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional;

· Contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais;

· Promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais;

· Promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no processo de desenvolvimento;

· Proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica;

· Proteger as características de natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, paleontológica e cultural;

· Proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos;

· Recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;

· Proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento ambiental;

· Valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;

· Favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico;

· Proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente.

A consolidação do Sistema busca a conservação in situ da diversidade biológica a longo prazo, centrando-a em um eixo fundamental do processo conservacionista. Estabelece ainda a necessária relação de complementaridade entre as diferentes categorias de unidades de conservação, organizando-as de acordo com seus objetivos de manejo e tipos de uso:

· Proteção Integral

· Uso Sustentado

Unidades de Proteção Integral
As unidades de proteção integral têm como objetivo básico a preservação da natureza, sendo admitido o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos na Lei do SNUC.

Este grupo é composto pelas seguintes categorias de unidades de conservação:

· Estação ecológica
Tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas científicas. É proibida a visitação pública, exceto com objetivo educacional e a pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável.

· Reserva biológica
Tem como objetivo a preservação integral da biota e demais atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos.

· Parque nacional
Tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico

· Monumento natural
Tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de grande beleza cênica.

· Refúgio de vida silvestre
Tem como objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória.

Unidades de uso sustentável
As unidades de uso sustentável tem como objetivo básico compatibilizar a conservação da natureza com o uso direto de parcela dos seus recursos naturais.

O grupo das unidades de uso sustentável divide-se nas seguintes categorias:

· Área de proteção ambiental
É uma área em geral extensa, com certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos 

básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.

· Área de relevante interesse ecológico
É uma área em geral de pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o uso admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da natureza.

· Floresta Nacional
É uma área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas NATIVAS.

· Reserva extrativista
É uma área utilizada por populações locais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.

· Reserva de fauna
É uma área natural com populações animais de espécies nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre o manejo econômico sustentável de recursos faunísticos.

· Reserva de Desenvolvimento Sustentável
Conforme definição do SNUC, é uma área natural que abriga populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica.

· Reserva particular do Patrimônio Natural
É uma área privada, gravada com perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica.

Anteriormente à Lei do SNUC existiam, ainda, em nível federal quatro Reservas Ecológicas, sendo que duas já foram reclassificadas para estações ecológicas. Existem ainda, duas que terão sua categoria redefinida de acordo com o que preceitua o artigo 55 da Lei 9.985 / 2000 (SNUC).
	TIPOLOGIAS INDUSTRIAIS ADMISSÍVEIS - BERÇÁRIO DE MICROEMPRESAS

	Material Elétrico e de Comunicações:

	· fabricação de eletrodos;

	· fabricação de resistências para aquecimento.

	Material de Transporte;

	· fabricação de estofados e capas para veículos.

	Madeira:

	· fabricação de caixas de madeira armada;

	· fabricação de caixões;

	· fabricação de artigos de tanoaria e de madeira arqueada;

	· fabricação de artefatos de madeira torneada;

	· fabricação de saltos e solados de madeira;

	· fabricação de formas/modelos de madeira (exceto de madeira arqueada);

	· fabricação de molduras/execução de obras de talha (exceto artigos do mobiliário);

	· fabricação de artigos de madeira para uso doméstico, industrial e comercial;

	· fabricação de artefatos de bambu, vime, junco ou palha trançada;

	· fabricação de artigos de cortiça;

	· fabricação de estruturas de madeira/artigos de carpintaria;

	· fabricação de artigos de colchoaria.

	Papel e Papelão:

	· fabricação de artefatos de papel não impresso para escritório;

	· fabricação de artefatos de papelão/cartolina/cartão não associado à produção.

	Couros, Peles e Similares:

	· fabricação de correias e outros artigos de couro para máquinas.

	Têxtil:

	· fabricação de artigos de malharia.

	Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecidos:

	· confecção de peças interiores do vestuário (inclusive as confeccionadas com tecido de malha);

	· confecção de capas/sobretudos/outros agasalhos (inclusive de couro, peles, tecidos,      impermeáveis, borracha, material plástico);

	· confecção de roupas para homens, senhoras e crianças;

	· fabricação de chapéus;

	· fabricação de calçados (exceto para esporte);

	· fabricação de calçados para esporte;

	· fabricação de chinelos, sandálias e tamancos;

	· fabricação de calcados não especificados ou não classificados;

	· confecção de artefatos diversos de tecidos;

	· fabricação de malas, valises e outros artigos para viagens.

	Indústria de Minerais Não-Metálicos;

	· fabricação de peças, ornatos, estruturas de cimento, gesso e amianto.

	Indústria de Perfumaria e Velas;

	· fabricação de produtos de perfumaria.

	Produtos Alimentares;

	· fabricação de produtos de padaria e de confeitaria;

	· fabricação de artigos de pastelaria;

	· produção de refeições, conservas e doces;

	· fabricação de balas, caramelos, drops, bombons de chocolate, gomas;

	· fabricação de sorvetes/bolos/tortas/coberturas.

	· Obs: ramo industrial sujeito a Alvará da SSMA.

	Indústria Editorial e Gráfica
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